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Parecer ao Projeto de Lei no 256/2014– Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Público

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PARECER AO PROJETO DE LEI No 256/2014
RELATÓRIO:
De autoria do Chefe do Executivo Municipal, o Projeto de Lei no 256/2014    introduz alterações na Lei Municipal no 9.337, de 19 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei Municipal no 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e dá outras providências.
PARECER TÉCNICO:
Cabe demonstrar, inicialmente, a justificativa do projeto em tela, na qual o Prefeito aponta as razões para apresentação da proposta:
[…]
A pretensão postulada tem o intuito de atualizar as atribuições das funções do cargo de Gestor Territorial, nas funções de Serviço de Tecnologia em Saneamento, código GTEU01, Serviço de Geografia, código GTEU02, Serviço de Geologia, código GTEU03, e Serviço de Biologia, código GTEU04, e visam atender às necessidades e à relevância dos serviços executados no âmbito administrativo da Secretaria Municipal do Ambiente, compatibilizando-as com as exercidas no âmbito de outros órgãos.

A Secretaria Municipal do Ambiente é responsável por fixar diretrizes, coordenar, executar e fazer cumprir a política Municipal do Meio Ambiente.
[…]
Há que se observar, inicialmente, que o Município – atendidos os princípios constitucionais relativos ao funcionalismo público – tem competência para dispor sobre as normas relativas aos servidores públicos municipais (Constituição Federal, art. 30, I).

E nos termos do art. 29, I, da Lei Orgânica do Município, compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional”.
Feitos esses apontamentos seguimos à análise do mérito:
Conforme verifica-se na justificativa no Projeto de Lei no 256/2014 a pretensão postulada pelo Prefeito introduz alterações na Lei Municipal no 9.337, de 19 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina.
Ainda, de acordo com a justificativa, o presente projeto visa à adequação das atribuições funcionais dos servidores para o cumprimento da lei e do Termo de Convênio, a ser firmado entre o Estado do Paraná e o Município de Londrina com a delegação parcial do Licenciamento Ambiental, conforme determina a resolução CEMA
 nº 088-2013, e a Lei Complementar Federal nº 140/2011. E também atender às determinações do Código Ambiental do Município, Lei Municipal nº 11.471/2012, que estabelece como atividade da SEMA
, o Licenciamento Ambiental.
Também argumenta que “além das previsões legais a serem atendidas, a realização do Licenciamento Ambiental para o Município implica no desempenho de serviço público gerador de receita”. (fl. 9)
Em relação a esse aspecto faz-se oportuna a transcrição de parte da justificativa do projeto que explica tal raciocínio:
[…]
As taxas cobradas para o Licenciamento Ambiental resultaram em um incremento orçamentário considerável à Administração Pública Municipal sem afetar o cidadão londrinense, que em grande parte dos casos já paga a mencionada taxa, porém, na forma atual, esta é recolhida pelo Estado e reaplicada de maneira pulverizada no Estado todo.

Além da arrecadação advinda de atividades a serem delegadas pelo Estado através do Instituto Ambiental do Paraná – IAP, o licenciamento municipal possibilitará recolher taxas por serviços hoje prestados de forma gratuita, e sem prejudicar a forma célere e eficiente de produção atual.

[…]
Outra informação trazida na justificativa do projeto é de que em 2012 foram emitidos, gratuitamente, pela Diretoria Técnica da Secretaria Municipal do Ambiente – SEMA  - o total de 1057 pareceres técnicos ambientais. (fl. 9 do PL).

Nesses moldes, de acordo com o Prefeito, se a referida produção do ano de 2012, tivesse ocorrido após a implantação do licenciamento ambiental do Município,  teria sido gerada a receita de, aproximadamente, R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais).

Da mesma forma explica que:
[…]
Em suma, o licenciamento Ambiental das atividades a serem delegadas mais os licenciamentos já realizados gratuitamente e as consequentes multas por crimes e infrações ambientais, cobradas judicialmente ou transformadas em Termos de Ajustamento de Conduta – TAC’s se traduzem em uma receita total, baseada no ano de 2012, estimada em aproximadamente R$ 800.000,00 reais.
[…]
Outro apontamento realizado na justificativa do projeto (fl. 13) se refere à delegação do licenciamento ambiental que, segundo o Prefeito, sanará a dificuldade quanto à ausência de autonomia municipal tanto na implantação de empresas e indústrias, quanto no controle e fiscalização efetiva dos crimes e infrações ambientais.

Sobre esse fato argumenta o seguinte:

A problemática se resume ao disposto na Lei Complementar Federal nº 140, de 08.12.2011, que estabelece em seu artigo 17, que a competência para lavrar auto de infração ambiental é de responsabilidade do órgão licenciador do empreendimento. Ainda que em seus §§ 2º e 3º, exista a previsão para que outro ente federativo possa tomar medidas para evitar, fazer cessar ou mitigar o dano ambiental, esta possibilidade fica condicionada à comunicação imediata ao órgão responsável pelo licenciamento e ainda garante que prevalecerá o auto de infração ambiental, quando em duplicidade, lavrado pelo órgão que detenha a atribuição de licenciamento ou autorização.

Sendo assim, torna-se muito difícil, se não impraticável, a execução de uma fiscalização condizente com as necessidades ambientais municipais, mesmo que os crimes desta ordem afetem diretamente o município e seus cidadãos. E ainda, quando a fiscalização é executada pelo Estado e culmina em aplicação de multas que são recolhidas pelo Estado e aplicadas, geralmente, fora do município de Londrina, que originou o recolhimento e que ficou com o legado do dano ambiental sofrido.

Somando-se ao aumento de arrecadação e a autonomia administrativa, a celeridade processual do licenciamento ambiental para as empresas e indústrias do Município se mostra como outro grande motivador para a implantação do licenciamento ambiental municipal.

Atualmente, o licenciamento ambiental de atividades/empreendimentos potencialmente poluidores é realizado pelo IAP-ERLON (Instituto Ambiental do Paraná – Escritório Regional de Londrina) que atende à demanda de 26 municípios, efetuando trabalhos de licenciamento tanto da iniciativa privada quanto do setor público.
Ainda, explica que a grande demanda de trabalhos somada à carência de infraestrutura e recursos humanos se traduz em demora e atrasos nas análises e emissões de licenças, cujos efeitos refletem diretamente no desenvolvimento da cidade. 

Nesse sentido, reproduz-se a justificativa apresentada pelo Prefeito:

A condição atual de lentidão nos licenciamentos ambientais atinge os setores industrial, comercial e de serviços de Londrina, representando por vezes uma barreira ao estabelecimento de empreendimentos na cidade e ao desenvolvimento econômico. Inclusive grandes obras públicas, tão necessárias ao desenvolvimento local, são submetidas à mesma condição de atraso.

A presente propositura coloca à disposição do Licenciamento Ambiental Municipal, um número superior de servidores que atuam atualmente no IAP-ERLON para executar serviços apenas do município de Londrina, contra os 26 municípios abrigados pelos serviços do mencionado órgão. 

Desta forma, vislumbra-se a extinção de filas processuais e a celeridade na emissão das licenças ambientais municipais e ainda, indiretamente, o aumento na celeridade na emissão das licenças para as obras públicas, que continuará sendo realizada pelo IAP-ERLON, porém este passará a realizar seus serviços com menor demanda.
Dentro das competências da SEMA, estão atividades exercidas por ocupantes do cargo de Gestor Territorial, nas funções de Serviço de Tecnologia em Saneamento, código GTEU01, Serviço de Geografia, código GTEU02, Serviço de Geologia, código GTEU03, e Serviço de Biologia, código GTEU04, cujo rol de atribuições previstas no Anexo VII – Descrição de Cargos e Funções, da Lei Municipal nº 9.337/2004, já não atendem à realidade dos trabalhos executados, fazendo-se necessária e urgente a postulada modernização.
Para melhor entendimento seguem abaixo, respectivamente, as tabelas com  as Descrições do cargo e funções, referente ao anexo VII da Lei Municipal no 9.337, de 19 de janeiro de 2004 e a proposta apresentada pelo Projeto de Lei no 256/2014:
Cargo: Gestor Territorial

Função: Serviço de Tecnologia em Saneamento
	Redação Atual
	Redação Proposta

	Cargo: Gestor Territorial

Classe: Única

Função: Serviço de Tecnologia em Saneamento

Código: GTEU01
	Cargo: Gestor Territorial

Classe: Única

Função: Serviço de Tecnologia em Saneamento

Código: GTEU01


	Descrição Sintética
Atuar em atividades de planejamento, elaboração, coordenação, acompanhamento, assessoramento, pesquisa e execução de programas, relativas à área de saneamento.

Descrição Detalhada
Executar e dirigir projetos relativos às obras de saneamento;
Elaborar projetos de construção de redes de esgoto, estação de            tratamento de água, aterro sanitário, entre outros, aplicando princípios de engenharia;
Estudar características e preparar programas e métodos de trabalho especificando os recursos necessários para permitir a manutenção e ampliação do sistema de saneamento;
Preparar previsões detalhadas das necessidades das obras de saneamento, determinando e calculando materiais, mão-de-obra e os respectivos custos, tempo de duração e outros elementos para estabelecer os recursos necessários à realização do projeto;
Consultar outros profissionais e especialistas para discutir sobre o arranjo geral das estruturas ou da região e a distribuição dos diversos equipamentos, com vistas ao equilíbrio técnico funcional do 

conjunto; Prestar assistência técnica às obras de saneamento, mantendo contato contínuo com os profissionais responsáveis pelo andamento das mesmas, para assegurar a coordenação de todos os 

aspectos do projeto e a observância às normas e especificações;

Planejar, orientar e fiscalizar os trabalhos de reformas e reparos;
 Efetuar vistorias, perícias, avaliações, arbitramento, emitir laudos e pareceres técnicos;
Realizar treinamento na área de atuação, quando solicitado;
Atuar, na qualidade de instrutor de treinamentos e outros eventos de igual natureza, mediante participação prévia em processo de qualificação e autorização superior;
Operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando autorizado e necessário ao exercício das demais atividades;
Dirigir veículos leves, mediante autorização prévia, quando necessário ao exercício das demais atividades;
Manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de trabalho, que estão sob sua responsabilidade.


	Descrição Sintética
Atuar em atividades de planejamento, elaboração, coordenação, acompanhamento, assessoramento, licenciamento ambiental, fiscalização, pesquisa e execução de programas, relativas à área de saneamento.

Descrição Detalhada

Elaborar, aprovar e fiscalizar projetos relativos às obras de saneamento;

Elaborar, aprovar, fiscalizar e controlar projetos de pesquisa, desenvolvimento, gestão e planejamento ambiental, na área de saneamento;

Planejar, coordenar e executar serviços de fiscalização ambiental em áreas públicas e particulares, conferindo projetos e normas, no que se refere à legislação e especificações ambientais;

Executar licenciamento ambiental; 

Analisar auditoria ambiental;

Efetuar vistorias, perícias, avaliações, arbitramento, emitir laudos e pareceres técnicos;

Emitir licenças e autorizações ambientais. 

Intimar, comunicar, embargar e autuar ações que contrariem a legislação, no que diz respeito às questões ambientais;

Realizar treinamento na área de atuação, quando solicitado;

Atuar, na qualidade de instrutor de treinamentos e outros eventos de igual natureza, mediante participação prévia em processo de qualificação e autorização superior;

Estabelecer, juntamente com os órgãos municipais, estaduais e federais, governamentais ou não, políticas integradas de fiscalização e vigilância para preservação ambiental;

Operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando autorizado e necessário ao exercício das demais atividades;

Dirigir veículos leves, mediante autorização prévia, quando necessário ao exercício das demais atividades;

Manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de trabalho, que estão sob sua responsabilidade.

	Requisito(s) da Função: 
A ser especificada no Edital de Abertura do respectivo concurso.

Ensino Superior completo.
Registro no respectivo Conselho da Categoria Profissional.
	Requisito(s) da Função: 
A ser especificada no Edital de Abertura do respectivo concurso.

Ensino Superior completo.

Registro no respectivo Conselho da Categoria Profissional.


Cargo: Gestor Territorial

Função: Serviço de Geografia
	Redação Atual
	Redação Proposta

	Cargo: Gestor Territorial

Classe: Única

Função: Serviço de Geografia

Código: GTEU02

	Cargo: Gestor Territorial

Classe: Única

Função: Serviço de Geografia

Código: GTEU02

	Descrição Sintética
Atuar em atividades de planejamento, elaboração, coordenação,acompanhamento, assessoramento, pesquisa e execução de programas, relativas à área de geografia.

Descrição Detalhada
Realizar reconhecimentos, levantamentos, estudos e pesquisas de caráter físico geográfico, biogeográfico, antropogeográfico e geoeconômico e as realizadas nos campos gerais e especiais da geografia;
Delimitar e caracterizar regiões geográficas naturais e zonas geoeconômicas, para fins de planejamento e organização físico-espacial;
Elaborar equacionamento e solução, em escala regional ou local, de problemas atinentes aos recursos naturais;
Realizar zoneamento geo-humano, com vistas ao   planejamento municipal;
Elaborar estudos físico-cultural dos setores geoeconômicos destinado ao planejamento da produção;
Realizar estudos e planejamento das bases físicas e geoeconômicas dos núcleos urbanos e rurais;
Realizar levantamento e mapeamento destinados à solução de problemas municipais;
Assessorar instituições públicas e privadas;
Realizar treinamento na área de atuação, quando solicitado;
Atuar, na qualidade de instrutor de treinamentos e outros eventos de igual natureza, mediante participação prévia em processo de qualificação e autorização superior;
Operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando autorizado e necessário ao exercício das demais atividades;
Dirigir veículos leves, mediante autorização prévia, quando necessário ao exercício das demais atividades;
Manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de trabalho, que estão sob sua responsabilidade.


	Descrição Sintética
Atuar em atividades de planejamento, elaboração, coordenação, acompanhamento, assessoramento, licenciamento, fiscalização, pesquisa e execução de programas, relativas à área de geografia.

Descrição Detalhada
Elaborar, aprovar e fiscalizar projetos relativos à área de geografia;

Elaborar, aprovar, fiscalizar e controlar projetos de pesquisa, desenvolvimento, gestão e planejamento ambiental, na área de geografia;

Planejar, coordenar e executar serviços de fiscalização ambiental em áreas públicas e particulares, conferindo projetos e normas, no que se refere à legislação e especificações ambientais;

Executar licenciamento ambiental; 

Analisar auditoria ambiental;

Efetuar vistorias, perícias, avaliações, arbitramento, emitir laudos e pareceres técnicos;

Emitir licenças e autorizações ambientais. 

Intimar, comunicar, embargar e autuar ações que contrariem a legislação, no que diz respeito às questões ambientais;

Estabelecer, juntamente com os órgãos municipais, estaduais e federais, governamentais ou não, políticas integradas de fiscalização e vigilância para preservação ambiental;

Realizar reconhecimentos, levantamentos, estudos e pesquisa de caráter físico geográfico, biogeográfico, antropogeográfico e as realizadas nos campos gerais e especiais de geografia;

Elaborar equacionamento e solução, em escala regional ou local, de problemas atinentes aos recursos naturais;

Realizar zoneamento geo-humano, com vistas ao planejamento municipal;

Assessorar instituições públicas e privadas;

Desenvolver Sistema de Informação Geográfica – SIG, de acordo com as normas vigentes voltados a ações de planejamento e gestão ambiental.

Realizar treinamento na área de atuação, quando solicitado;

Atuar, na qualidade de instrutor de treinamentos e outros eventos de igual natureza, mediante participação prévia em processo de qualificação e autorização superior;

Operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando autorizado e necessário ao exercício das demais atividades;

Dirigir veículos leves, mediante autorização prévia, quando necessário ao exercício das demais atividades;

Manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de trabalho, que estão sob sua responsabilidade.


	Requisito(s) da Função: 
A ser especificada no Edital de Abertura do respectivo concurso.

Ensino Superior completo.

Registro no respectivo Conselho da Categoria Profissional.
	Requisito(s) da Função: 
A ser especificada no Edital de Abertura do respectivo concurso.

Ensino Superior completo.

Registro no respectivo Conselho da Categoria Profissional.


Cargo: Gestor Territorial

Função: Serviço de Geologia
	Redação Atual
	Redação Proposta

	Cargo: Gestor Territorial

Classe: Única

Função: Serviço de Geologia

Código: GTEU03


	Cargo: Gestor Territorial

Classe: Única

Função: Serviço de Geologia

Código: GTEU03

	Descrição Sintética
Atuar em atividades de planejamento, elaboração, coordenação, acompanhamento, assessoramento, pesquisa e execução de programas, relativas à área de geologia.

Descrição Detalhada
Planejar, coordenar, acompanhar e/ou executar programas, estudos e projetos na área de geologia;

Prestar assistência técnica a entidades públicas na elaboração e execução de estudos e projetos de captação subterrânea;
Apresentar normas técnicas na construção e exploração de poços tubulares profundos;
Fiscalizar projetos de exploração de água subterrânea, elaborando pareceres hidrogeológicos;
Aplicar norma técnicas na locação de áreas para despejos industriais ou outros que efetivamente coloquem em risco afinalidade original da reserva hídrica subterrânea, para controle e proteção da qualidade dos mananciais subterrâneos;
Efetuar pesquisas hidrogeológicas, classificando áreas produtoras (formulação de províncias hidrogeológicas), cadastrando e divulgando os dados através de boletins anuais,utilizando os mesmo em estudos ou projetos integrados de bacias hídricas;
Elaborar relatórios periódicos das atividades desenvolvidas;
Realizar treinamento na área de atuação, quando solicitado;
Atuar, na qualidade de instrutor de treinamentos e outros eventos de igual natureza, mediante participação prévia em processo de qualificação e autorização superior;
Operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando autorizado e necessário ao exercício das demais atividades;
Dirigir veículos leves, mediante autorização prévia, quando necessário ao exercício das demais atividades;
Manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de trabalho, que estão sob sua responsabilidade.

	Descrição Sintética
Atuar em atividades de planejamento, elaboração, coordenação, acompanhamento, assessoramento, licenciamento, fiscalização, pesquisa e execução de programas, relativas à área de geologia.

Descrição Detalhada

Elaborar, aprovar e fiscalizar projetos relativos à área de geologia;

· Elaborar, aprovar, fiscalizar e controlar projetos de pesquisa, desenvolvimento, gestão e planejamento ambiental, na área de geologia;

· Planejar, coordenar e executar serviços de fiscalização ambiental em áreas públicas e particulares, conferindo projetos e normas, no que se refere à legislação e especificações ambientais;

· Executar licenciamento ambiental; 

· Analisar auditoria ambiental;

· Efetuar vistorias, perícias, avaliações, arbitramento, emitir laudos e pareceres técnicos;

· Emitir licenças e autorizações ambientais. 

· Intimar, comunicar, embargar e autuar ações que contrariem a legislação, no que diz respeito às questões ambientais;

· Realizar treinamento na área de atuação, quando solicitado;

· Atuar, na qualidade de instrutor de treinamentos e outros eventos de igual natureza, mediante participação prévia em processo de qualificação e autorização superior;

· Estabelecer, juntamente com os órgãos municipais, estaduais e federais, governamentais ou não, políticas integradas de fiscalização e vigilância para preservação ambiental;

· Operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando autorizado e necessário ao exercício das demais atividades;

· Dirigir veículos leves, mediante autorização prévia, quando necessário ao exercício das demais atividades;

· Manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de trabalho, que estão sob sua responsabilidade.


	Requisito(s) da Função: 
A ser especificada no Edital de Abertura do respectivo concurso.

Ensino Superior completo.
Registro no respectivo Conselho da Categoria Profissional.
	Requisito(s) da Função: 
A ser especificada no Edital de Abertura do respectivo concurso.

Ensino Superior completo.
Registro no respectivo Conselho da Categoria Profissional.


Cargo: Gestor Territorial

Função: Serviço de Biologia
	Redação Atual
	Redação Proposta

	Cargo: Gestor Territorial

Classe: Única

Função: Serviço de Biologia

Código: GTEU04


	Cargo: Gestor Territorial

Classe: Única

Função: Serviço de Biologia

Código: GTEU04

	Descrição Sintética
Atuar em atividades de planejamento, elaboração, coordenação, acompanhamento, assessoramento, pesquisa e execução de programas, relativas à área de biologia.

Descrição Detalhada

Planejar e realizar estudos e pesquisas de campo e em laboratório, estudando origem, evolução, funções, estruturais, distribuição, meio e outros aspectos de diferentes formas de vida, para conhecer as características, comportamento e outros dados importantes referentes aos seres vivos;
Identificar e classificar diferentes espécimes para permitir o estudo da evolução e das doenças das espécies;
Colecionar e conservar diferentes espécimes, criando-os em laboratório, para estudar suas várias fases de ciclo vital;
Realizar estudos e experiências de laboratório, empregando técnicas de dissecação, microscopia, coloração por substâncias químicas e outras, para obter resultados e analisar a sua aplicabilidade, assim como para observar a suas resistências e susceptibilidade da flora e da fauna e agentes poluentes, coordenando equipes técnicas;
Preparar informes sobre suas descobertas e conclusões, anotando, analisando e avaliando as informações obtidas e empregando técnicas estatísticas, para possibilitar a utilização desses dados ou para auxiliar pesquisas;
Fazer coleta e análise de material para pesquisas;
Elaborar relatórios técnicos de atividades;
Dar assistência e orientação técnica a participantes de projetos e a pessoas cujos serviços tenham sido contratados para colaborar no desenvolvimento de projetos;
Realizar treinamento na área de atuação, quando solicitado;
Atuar, na qualidade de instrutor de treinamentos e outros eventos de igual natureza, mediante participação prévia em processo de qualificação e autorização superior;
Operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando autorizado e necessário ao exercício das demais atividades;
Dirigir veículos leves, mediante autorização prévia, quando necessário ao exercício das demais atividades;
Manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de trabalho, que estão sob sua responsabilidade.


	Descrição Sintética
Atuar em atividades de planejamento, elaboração, coordenação, acompanhamento, assessoramento, licenciamento, fiscalização, pesquisa e execução de programas, relativas à área Biologia.

Descrição Detalhada
Elaborar, aprovar e fiscalizar projetos relativos à área de biologia;

Elaborar, aprovar, fiscalizar e controlar projetos de pesquisa, desenvolvimento, gestão e planejamento ambiental, na área de biologia;

Planejar, coordenar e executar serviços de fiscalização ambiental em áreas públicas e particulares, conferindo projetos e normas, no que se refere à legislação e especificações ambientais;

Executar licenciamento ambiental; 

Analisar auditoria ambiental;

Efetuar vistorias, perícias, avaliações, arbitramento, emitir laudos e pareceres técnicos;

Emitir licenças e autorizações ambientais;

Intimar, comunicar, embargar e autuar ações que contrariem a legislação, no que diz respeito às questões ambientais;

Realizar treinamento na área de atuação, quando solicitado;

Atuar, na qualidade de instrutor de treinamentos e outros eventos de igual natureza, mediante participação prévia em processo de qualificação e autorização superior;

Estabelecer, juntamente com os órgãos municipais, estaduais e federais, governamentais ou não, políticas integradas de fiscalização e vigilância para preservação ambiental;

Operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando autorizado e necessário ao exercício das demais atividades;

Dirigir veículos leves, mediante autorização prévia, quando necessário ao exercício das demais atividades;

Manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de trabalho, que estão sob sua responsabilidade.


	Requisito(s) da Função: 
A ser especificada no Edital de Abertura do respectivo concurso.

Ensino Superior completo.
Registro no respectivo Conselho da Categoria Profissional.
	Requisito(s) da Função: 
A ser especificada no Edital de Abertura do respectivo concurso.

Ensino Superior completo.
Registro no respectivo Conselho da Categoria Profissional.


O Prefeito ressalta finalmente que essas alterações, relativas às atribuições pretendidas, não trazem impacto orçamentário-financeiro. 
Quanto ao mérito, destacamos que a atualização das atribuições do cargo de Gestor Territorial, nas funções de Serviço de Tecnologia em Saneamento, Serviço de Geografia, Serviço de Geologia e Serviço de Biologia é extremamente necessária e relevante aos serviços executados no âmbito administrativo da Secretaria Municipal do Ambiente, de modo que a proposta demonstra-se coerente.
Quanto às demais alterações constantes no projeto, já se manifestou a Assessoria Jurídica no seu parecer ao presente projeto, não indicando óbices às proposições, posicionamento que corroboramos.
Feitos os apontamentos considerados relevantes, lembramos que compete à Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos, em seu Voto, avaliar o mérito e a conveniência da proposição e definir quanto à acolhida do presente projeto.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, aos 8 de dezembro de 2014.

Assessoria Técnica/Karolinne Gehring
�	Conselho Estadual do Meio Ambiente.


�	Secretaria Municipal do Meio Ambiente.





